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PARECER Nº 1161, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1031, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe busca instituir assistência técnica pública e gratuita à construção, reforma e regularização das habitações de interesse social.
Trata-se de Projeto de Lei que tramita em regime de urgência, decorrente de requerimento do nobre Deputado Teonilio Barba.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foram discutidos os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposta legislativa. Por unanimidade foi aprovado parecer de autoria da nobre Deputada Marta Costa, pela constitucionalidade.
Em seguida, encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para, na qualidade de Relatora, análise e apreciação da iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, § 13, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
O Projeto de Lei se insere no âmbito da política de regularização fundiária rural e urbana, estabelecida pela Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. Objetiva assegurar a otimização do uso racional do espaço edificado e de seu entorno, possibilitando que pessoas de baixa renda tenham à sua disposição instrumentos qualificados para construção e regularização de seus imóveis.
Especifica que o acesso à assistência técnica preconizado será aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, garantindo-lhes a devida prestação de serviços técnicos indispensáveis à melhor construção de imóveis.
O Projeto de Lei atribuiu ao Poder Executivo a responsabilidade de prestar serviços por profissionais qualificados, integrados em equipes multidisciplinares, que atuarão em cooperativas, associações civis, grupos de moradores ou sob regime autogestionário ou de mutirão. Desta forma, estimula a cooperação e participação coletiva como valores necessários à realização do direito social à moradia.
O PL tem o êxito de estimular iniciativas cooperadas para a realização de direitos coletivos, primando pela qualidade na execução dos meios necessários à melhor ocupação de espaços urbanos, garantindo a construção de edificações tecnicamente seguras. Deste modo, prima pela concretização de do direito à moradia de forma digna e estruturalmente confiável.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1031, de 2019.
É o nosso parecer.
Beth Sahão - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA BETH SAHÃO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.
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